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			Novos certificados da história

			“Humilde e operoso repórter agrícola” ao conhecer Londrina em 1934, Rubem Braga volta em 1951 e vê a cidade “cheia de prédios novos” em lugares antes ocupados pelas casas de madeira que conhecera. “A cidade tem todo o conforto, tem vida noturna com damas cariocas, argentinas e uruguaias, tem boate, pode chamar cantores internacionais que não vão a Curitiba”, anotou Rubem Braga. E também tem “uma das maiores criminalidades do mundo”, que aumentava proporcionalmente às safras de café, com a perspectiva de o Paraná tornar-se o maior produtor nacional em três anos. “E Londrina, capital desse mundo novo, cresce com imponência, fica importantemente urbana, gasta seus montes de dinheiro com uísque, cimento e luxos”, verificou o cronista. 

			“Uma cidade regional de primeira classe, em plena prosperidade e em rápido crescimento, com possibilidades longe de serem esgotadas”, afirma o urbanista Francisco Prestes Maia justificando as suas diretrizes para Londrina em 1952. Diante da veloz urbanização, passados apenas 20 anos desde a origem, o prefeito Hugo Cabral havia chamado Prestes Maia, em 1951, para redimensionar a cidade. 

			Colocamos as informações a título de preâmbulo ou “chave” para entrarmos em Transformações urbanas: a Londrina da década de 1950 pelas fotografias de Oswaldo Leite, em que Paulo César Boni e Rosana Reineri Unfried expõem novos certificados da história, desta vez vinculados a imagens daquela surpreendente prosperidade, fixadas pelo fotógrafo Oswaldo Leite. Despontavam obras públicas essenciais em termos de “cidade civilizada”. 

			Precedido pelos que fotografaram a boca de sertão e o início da urbanização, Leite se tornou o primeiro fotógrafo contratado da prefeitura, por volta de 1950, mas era escriturário e oficial administrativo do Departamento de Obras e Planejamento. Daí para a fotografia, por iniciativa própria, é uma das histórias fascinantes no livro. Seu trabalho estendeu-se às décadas de 1960 e 1970, chegando a 25 mil fotografias, que teriam sido jogadas no lixo se não houvesse a intervenção de um colega. 

			Durou cinco anos a pesquisa de Boni e Unfried ao redor das imagens selecionadas para o livro, limitadas à década de 1950. Em busca de informações, recorreram a órgãos e instituições públicas e a pessoas contemporâneas dos fatos, despertando-lhes a memória pela exibição de imagens. Plagiando o ditado “mata o bicho e mostra o pau”, mostravam a fotografia, esperando ouvir uma história. Por vezes, obtiveram respostas inéditas, supridoras de lacunas, e em certos casos, o complemento final. A coletânea de imagens inclui panoramas urbanos e a verticalização; as informações se relacionam à economia, arquitetura, influências culturais, empreendedores etc. 

			São novos certificados da história, considerando-se o objetivo de Paulo César Boni, já acentuado em livros anteriores, entre os quais edições de trabalhos acadêmicos de seus alunos na graduação em Jornalismo, na especialização em Fotografia e no mestrado em Comunicação da Universidade Estadual de Londrina. 

			Widson Schwartz 

		

	
		
			A riquíssima história de Londrina pelas fotografias de Oswaldo Leite

			Neste livro, falamos um pouco de fotografia, um pouco do fotógrafo Oswaldo Leite e muito da riquíssima história de Londrina. Nosso foco temporal é a década de 1950 (todas as fotografias utilizadas neste livro são desse período), marcada pelo auge do principal produto econômico do município, o café; pela execução de grandes obras públicas de infraestrutura; pela construção de imponentes casas e mansões; pela predominância do “modernismo” arquitetônico nas principais obras públicas e particulares; pelo incremento de espaços públicos, como ruas, avenidas, praças e jardins; pelas manifestações políticas, sociais e culturais; pelo início (de forma organizada e planejada) do desenvolvimento social; pelo crescimento do sistema de ensino público e particular, inclusive o superior; e tantas outras variáveis. É claro que o livro não explorará todas essas variáveis. Elas estão citadas apenas para contextualizar as efervescentes transformações de Londrina nos anos 1950. Muito do que nós, estudiosos e pesquisadores, conseguimos recuperar da memória de nossas cidades, se deve à existência de fotografias de época. Para ser específicos, neste livro nos prendemos a algumas das fotografias tomadas por Oswaldo Leite para recuperar fragmentos da história de Londrina na década de 1950. 

			Descobrir o riquíssimo acervo fotográfico de Oswaldo Leite no Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss foi um fator motivador para nossas pesquisas sobre a história de Londrina. Ele foi o primeiro fotógrafo contratado pela prefeitura para documentar as obras públicas e as paisagens urbanas e rurais do município. Dadas as circunstâncias da época, na qual a comunicação política – ou, mais precisamente, a propaganda das instituições e dos agentes políticos – não era prioridade (sequer era necessidade, aliás), o fotógrafo ficava lotado na Secretaria de Obras e não na Assessoria (ou Núcleo, como é chamado hoje) de Comunicação.

			Oswaldo Leite normalmente fotografava o início, o desenvolvimento e a conclusão das obras que a prefeitura executava. Suas fotografias não eram encaminhadas à imprensa (como ocorre hoje em dia), e sim utilizadas para que a prefeitura e o prefeito prestassem contas à sociedade e aos órgãos financiadores das obras. Era procedimento comum, à época, o prefeito semestralmente prestar contas de sua administração na Câmara Municipal de Londrina e lá utilizava as fotografias para mostrar aos vereadores e à plateia o andamento das obras. Também era comum a prefeitura anexar fotografias nas prestações de contas que fazia por escrito (tudo datilografado em máquinas de escrever e com fotografias ampliadas em papel fotográfico) aos órgãos financiadores das obras públicas. Era para esses órgãos, e não para a imprensa, que iam as fotografias de Oswaldo Leite. 

			Durante boa parte da década de 1950, toda a década de 1960 e os primeiros anos da década de 1970, Oswaldo Leite documentou praticamente todas as obras públicas executadas em Londrina. Como naquele tempo não havia os sistemas, as técnicas apropriadas e as facilidades de arquivo dos dias atuais, suas fotografias eram simplesmente guardadas em caixas de papelão. Em meados da década de 1970, quando estava deixando a prefeitura para aposentar-se, ele e outras pessoas, entre as quais o colega de trabalho Wagnez Sambatti e o fotógrafo Hélio Silva, que mais tarde o substituiria na documentação fotográfica das obras, fizeram um esforço para a identificação e organização cronológica e temática do acervo. Mesmo assim as fotografias continuaram guardadas em caixas de papelão depositadas em locais impróprios para sua conservação. 

			Na década de 1990, a prefeitura decidiu fazer uma “limpeza” em seus arquivos. Nesse processo, caixas e caixas de papelão cheias de fotografias e negativos em celulose de Oswaldo Leite foram separadas para descarte. Seriam incineradas. Por sorte, o fotógrafo Hélio Silva interveio e alertou para a importância documental daquelas fotografias para a recuperação histórica de Londrina. Em razão da intervenção do fotógrafo, a prefeitura entrou em contato com o Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss que, de imediato, manifestou interesse em receber, recuperar e cuidar do acervo. Negócio fechado! Para sorte da pesquisa e da história de Londrina, o acervo composto por mais de 25 mil fotografias foi para o museu, onde está à disposição dos pesquisadores. 

			Os mais de cinco anos de pesquisas que dedicamos ao acervo fotográfico de Oswaldo Leite nos permitem deduzir que o fotógrafo, ao fotografar uma obra pública, produzia uma série de imagens, selecionava uma para o fim específico a que se destinava (prestação de contas da prefeitura junto aos agentes financiadores ou à Câmara Municipal de Londrina) e deixava as outras “guardadas” em caixas de papelão ou em pastas de arquivo. Passado algum tempo (provavelmente no período em que estava se preparando para a aposentadoria, na década de 1970), ele decidiu pegar as fotografias que haviam sido deixadas de lado e identificá-las e datá-las. Como demonstração de respeito ao seu trabalho, para a produção deste livro, mantivemos, na maioria dos casos, as legendas anotadas no costado das fotografias pelo fotógrafo. Em outras, nos atrevemos a fazer pequenas adaptações, pois as legendas originais eram muito longas. Nesse processo de identificação, naturalmente, o fotógrafo cometeu alguns equívocos de datas, nomes ou lugares. Assim, deduzimos que as fotografias datadas com precisão (dia, mês e ano) tenham sido utilizadas para alguma modalidade de prestação de contas. Já aquelas em que anotou apenas a década fazem parte do acervo que não teve utilização imediata – e pode haver ali erros de informação, alguns dos quais já foram por nós identificados e corrigidos neste livro. Nada disso, fazemos questão de ressaltar, diminui o ineditismo, a importância e o brilhantismo de Oswaldo Leite como o maior e mais organizado documentador fotográfico de obras públicas nas décadas de 1950, 1960 e 1970. Sem suas fotografias, boa parte da história de Londrina desse período não estaria documentada, o que constituiria uma perda histórica irreparável. 

			Para a produção deste livro, nós utilizamos as fotografias como documentos iconográficos, como fontes de pesquisa e como metodologia de coleta de dados. Como documento iconográfico a fotografia é entendida – e aceita – como um atestado de presença e, dadas as características e circunstâncias da época em que as deste livro foram tomadas, como um atestado de veracidade. Na década de 1950, a fotografia era aceita como um documento comprobatório. Todas as informações iconográficas (imagens) que nela apareciam registradas eram tidas como uma verdade irrefutável. Neste sentido, a fotografia que registra determinado estágio de uma obra, por exemplo, é tida como a verdadeira situação da obra no momento da tomada fotográfica. Entendia-se que nada tinha sido arranjado ou mascarado para criar uma inverdade fotográfica. 

			Como fonte de pesquisa, ou seja, um degrau acima da condição de documento, ela não é mais apenas um documento comprobatório, mas nos instiga a novas pesquisas. Aliás, a fotografia é o ponto de partida para nossas pesquisas históricas. São suas informações iconográficas que nos despertam curiosidade, fascínio, que nos inquietam. O que significa isso? Significa que informações visuais constantes nas fotografias podem despertar pesquisas. Ao olhar, por exemplo, fotografias da década de 1950 e constatar que todas as pessoas fotografadas eram magras, um nutricionista pode começar uma pesquisa sobre hábitos alimentares nos últimos 50 ou 60 anos para aferir o motivo do sobrepeso e da obesidade crescente da população londrinense ao longo dos anos. Ao olhar as mesmas fotografias, um profissional de moda pode pesquisar sobre as mudanças verificadas no modo de vestir ao longo desse período, a disponibilidade de matérias-primas têxteis e as tendências de futuro no modo de vestir; um arquiteto pode pesquisar sobre as correntes arquitetônicas do passado e do presente, e assim sucessivamente. No nosso caso, a partir do que vemos impresso nas fotografias, pesquisamos informações arquitetônicas, urbanísticas, políticas, econômicas e sociais da época, como eram as relações de trabalho, como a cidade se desenvolvia e se organizava para atender as demandas decorrentes de seu rápido crescimento. Todo o contexto é pesquisado a partir das informações iconográficas contidas nas imagens. 

			As fotografias que retratavam alguma obra, cuja recuperação histórica ainda é inédita na bibliografia disponível, foram mais pesquisadas e contextualizadas, exatamente para suprir o vácuo existente na história de Londrina. Outras, cuja recuperação histórica já consta na bibliografia disponível, foram pesquisadas sem tantos detalhes técnicos, numéricos ou cronológicos, casos, por exemplo, do aeroporto, da antiga rodoviária (hoje Museu de Arte de Londrina), do Estádio Vitorino Gonçalves Dias e outras obras da década de 1950. 

			Como metodologia de coleta de dados, utilizamos as fotografias como disparadoras do gatilho da memória. Ao ver uma fotografia de época, um entrevistado se lembra de muito mais informações (nomes, lugares, eventos e “causos”) do que normalmente se lembraria se fosse entrevistado pelo método de entrevista tradicional, ou seja, de perguntas e respostas, sem o recurso das imagens. Este método nasceu, ganhou corpo e se consolidou na Universidade Estadual de Londrina (UEL) e tem sido utilizado por pesquisadores de várias instituições de ensino superior espalhadas pelo Brasil. 

			Saindo um pouco da fotografia e entrando na história, antecipamos que a adoção e uso de alguns termos e nomenclaturas pode causar estranheza aos leitores. Por isso, precisam ser esclarecidos. Nós usamos, por exemplo, Prefeitura do Município de Londrina e não Prefeitura Municipal de Londrina. Sempre vimos, inclusive já utilizamos em publicações anteriores, ambas as nomenclaturas. No próprio site da prefeitura há situações em que aparece o uso de ambas. Procuramos saber qual é a correta. Recorremos à prefeitura e à câmara municipal. Na prefeitura nos orientaram a procurar na câmara, responsável pelas leis. Na câmara, depois de muita pesquisa (nossos agradecimentos à Ana Paula Rodrigues Pinto, a assessora de imprensa, que empenhou esforços, consultou leis, conversou com pessoas com muito tempo de casa e especialistas em leis e assuntos municipais), nos informaram não existir nenhum ato, resolução ou lei definindo ser “do município” ou “municipal”. Algumas pessoas (que, a pedido, não nominaremos) disseram que no início era Prefeitura do Município de Londrina, mas quando sua sede saiu do centro (esquina das ruas Minas Gerais e Santa Catarina) e foi para a Avenida Juscelino Kubitschek, na década de 1970, ficou informalmente acertado que a nomenclatura passaria a ser Prefeitura Municipal de Londrina. 

			No entanto, o técnico de gestão pública da Secretaria de Obras e Pavimentação da prefeitura, José Cláudio Reale (um dos mais antigos dessa secretaria em atividade), garantiu que a nomenclatura correta é Prefeitura do Município de Londrina, pois a prefeitura responde pelo e representa o “município”. Explicou que termo “municipal” refere-se ao espaço físico onde a prefeitura está instalada. Ele também assegura (não checamos os documentos) que tanto na Junta Comercial do Paraná quanto no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) a nomenclatura registrada é Prefeitura do Município de Londrina. Inacreditável! Depois de tantas idas e vindas, tantas demandas formais e informais, a informação veio fácil de uma pessoa atenta, observadora e apaixonada por Londrina. Situações como essa nos fazem valorizar cada vez mais os “sujeitos” das pesquisas. Muitas pessoas, especialmente as anônimas, têm muitas histórias para contar. Nosso papel como estudiosos e pesquisadores é ouvi-las, checar as informações e disseminar os conhecimentos obtidos, como estamos fazendo com a publicação deste livro. 

			Um termo que utilizamos recorrentemente em alguns textos deste livro é “centro histórico de Londrina” ou “centro histórico da cidade”. No caso de Londrina, essa expressão oficialmente não existe. Londrina não tem definido por norma legal um centro histórico. Essa é uma providência que deveria ser tomada pelas autoridades, pois a definição e caracterização de um centro histórico é importante. No livro, por diversas vezes, falamos que “fica no centro histórico...”. Para efeito de referência espacial, estamos – de forma atrevida e desautorizada – chamando de centro histórico o quadrilátero formado pelas ruas Benjamin Constant (ao norte), Pernambuco (a oeste), Alagoas (ao sul) e pela Avenida Duque de Caxias (a leste). Nesse quadrilátero, figuram alguns dos mais importantes monumentos e riquezas arquitetônicas da cidade, como o Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss, o Museu de Arte de Londrina, as praças Rocha Pombo, Marechal Floriano Peixoto, Willie Davids, Gabriel Martins, Primeiro de Maio e Sete de Setembro, o Bosque Municipal Marechal Cândido Rondon, o Cine Teatro Ouro Verde, a Catedral Metropolitana, o Colégio Mãe de Deus, o Centro de Saúde, a Santa Casa, a Biblioteca Pública Municipal, o prédio dos Correios, o Cemitério São Pedro, diversos edifícios históricos e referenciais das décadas de 1950, 1960 e 1970, e tantos outros lugares e monumentos de caráter histórico. Ainda assim, ficam fora desse quadrilátero monumentos arquitetônicos importantes ou históricos e socialmente relevantes, como o Colégio Marcelino Champagnat (antigo Ginásio Londrinense), a caixa d’água da Avenida Higienópolis, o palacete de Celso Garcia Cid, o Lago Igapó e tantas outras ruas, avenidas, praças e lugares de pertencimento histórico. 

			Para todos os efeitos, essa é apenas uma explicação para o uso do termo “centro histórico” em alguns textos. Mas, para além dessa singela justificativa, fica um alerta para que o poder público municipal comece a estudar a possibilidade da definição de um centro histórico de Londrina, para que o mesmo seja identificado e sinalizado, historicamente reverenciado, urbanisticamente revigorado, academicamente estudado e turisticamente explorado. 

			Para finalizar, é importante deixar registrado que, apesar da quantidade de livros publicados, de trabalhos acadêmicos produzidos e disponibilizados na internet, de artigos publicados em periódicos científicos, e das frutificantes iniciativas dos veículos de comunicação de massa e de jornais e revistas de empresas, associações de classe e instituições em abordarem constantemente a recuperação da memória e publicarem fragmentos históricos, quer de pessoas, eventos, obras e realizações municipais, muito da história de Londrina ainda precisa ser pesquisado, recuperado, sistematizado e democratizado. Tivemos muito trabalho para levantar informações e checar dados constantes deste livro. Deixou-nos preocupados, por exemplo, a falta de informações sobre uma das mais importantes avenidas da cidade, a Santos Dumont. Passamos por todos os órgãos municipais possíveis e por todos os locais de estudo e pesquisa para obter informações sobre a abertura e o asfaltamento da avenida... e nada. Não conseguimos localizar nenhum dos antigos moradores da avenida, que hoje é ocupada por estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços. É inacreditável – e inadmissível – que uma avenida tão importante e recente como a Santos Dumont (e tantos outros fragmentos históricos, por extensão) não tenha história. Talvez uma pessoa anônima tenha todas essas informações. Se assim for, só precisamos encontrá-la. Se for você, leitor, por favor nos procure. Ajude-nos a recuperar a história e a preservar a memória de Londrina. 

		

	
		
			Vista panorâmica de Londrina na década de 1950

			Figura 1 – Vista aérea da área central de Londrina 
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			Fotografia: Oswaldo Leite (Década de 1950)

			Fonte: Acervo do Museu Histórico de Londrina Padre Carlos Weiss 

			Neste livro, vamos falar da Londrina da década de 1950. Para o leitor ter uma ideia de como era a cidade há cerca de 60 anos, escolhemos essa fotografia (Figura 1), que é uma de suas representações mais fiéis desse período. O fotógrafo Oswaldo Leite fez essa imagem aérea em 195(?). Ele não deixou essa informação registrada, mas, após cuidadosa análise iconográfica, baseada na data de inauguração de alguns edifícios – e do estágio de construção de outros –, deduzimos tratar-se de 1958. 

			Como chegamos a essa conclusão? Vejamos. O edifício marcado com o número 1 na fotografia adiante (Figura 2) é o Manella, cuja construção começou em 1951 e foi concluída em 1953. Esse edifício fica na Rua Maranhão, 566 (Datas 9 e 10 da Quadra 9). Projetado pelo engenheiro civil Davide Primo Lattes, destinava­se a uso comercial no andar térreo e residencial do 1º ao 10º andar, como ocorre ainda hoje.

			Considerado uma construção modernista, inovadora para a época, o Edifício Autolon, marcado com o número 2 na figura 2, obra assinada pelos arquitetos João Batista Vilanova Artigas e Carlos Cascaldi, teve sua construção iniciada no final da década de 1940 e concluída no início da década de 1950. Foi construído no terreno do antigo escritório da Companhia de Terras Norte do Paraná. Nesse terreno, também foram construídos o Cine Ouro Verde e o Restaurante e Confeitaria Calloni, um prédio menor, entre o Autolon e o Ouro Verde. Autolon foi a sigla adotada pela Sociedade Auto Comercial de Londrina, revendedora de automóveis da marca Chevrolet, que foi instalada no andar térreo do edifício. Os pesquisadores Paulo César Boni, Rosana Reineri Unfried e o pioneiro Omeletino Benatto, para a produção do livro Memórias fotográficas: a fotografia e fragmentos da história de Londrina, apuraram que “o Edifício Autolon foi inaugurado em 1951. O do Cine Ouro Verde em 1952 e o menor, da Confeitaria Calloni, em 1954” (BONI; UNFRIED; BENATTO, 2013, p. 186). Na documentação da prefeitura consta que o projeto original foi trocado por um “projeto substituto”, aprovado em 22 de fevereiro de 1955. Vale lembrar que, à época, era possível aprovar um projeto para iniciar a construção, mas ela poderia ser parcialmente modificada (principalmente na parte interna; no entanto, era proibido aumentar o número de andares), sem comunicação prévia à prefeitura. Ao final da construção, para requerer o habite-se, o construtor era obrigado a apresentar um novo projeto, informando as alterações ocorridas em relação ao projeto original da obra. Esse novo documento recebia o nome de “projeto substituto”. 

			O Autolon, situado à Rua Minas Gerais, 194 (Data 8-A da Quadra 8), é considerado um marco arquitetônico em Londrina. A arquiteta Juliana Suzuki, no livro Idealizações de modernidade: arquitetura dos edifícios verticais em Londrina 1949-1969, afirma que “embora não tenha sido o primeiro edifício alto construído em Londrina, o Autolon, sob o aspecto arquitetônico, certamente pode ser considerado o primeiro efetivamente moderno da cidade” (SUZUKI, 2011, p. 79). Atestando seu valor histórico e arquitetônico, o arquiteto Antonio Castelnou, no livro Arquitetura londrinense: expressões de intenção pioneira, alerta que o Autolon é um “importante monumento modernista para a cidade de Londrina, cuja validade de preservação é inquestionável” (CASTELNOU, 2002, p. 163). 

			O badalado e moderníssimo edifício do Cine Ouro Verde (hoje Teatro Ouro Verde), assinalado com o número 3 na figura 2 é outro marco do modernismo em Londrina. O projeto arquitetônico também é assinado por João Batista Vilanova Artigas. A inauguração, em grande estilo, ocorreu em 24 de dezembro de 1952, com solenidades protocolares e a exibição do filme Meu coração canta, produção americana estrelada por Susan Hayward. “Ouro Verde” é uma referência à importância do café na economia de Londrina e do norte do estado do Paraná nos anos 1950. 

			O edifício do Cine Ouro Verde, mais que outro marco do modernismo arquitetônico em Londrina, representava também a prosperidade econômica da década de 1950 e, principalmente, a supressão de um vácuo existente – em termos de instalações apropriadas – na cultura londrinense, pois o cinema também passou a ser utilizado para outras manifestações culturais, como shows musicais, de dança e de teatro e para solenidades sociais. 

			O edifício identificado com o número 4 na figura 2 é o do Hotel Monções, construído praticamente ao lado do Cine Ouro Verde, na Rua Maranhão, 65 (Data 9 da Quadra 8). Com oito andares, além do térreo, o edifício foi projetado pelo engenheiro paulista Davide Primo Lattes para ser banco no térreo e hotel nos demais pavimentos. Nada mais natural que projetar edifícios com essas finalidades, afinal, a efervescência econômica abria espaços para casas comerciais e agências bancárias e o fluxo de pessoas exigia a ampliação do número de leitos de hospedagem. O Monções começou a ser construído no final de 1949 (o alvará de licença foi aprovado na prefeitura no início de 1950) e a construção foi finalizada nos primeiros meses de 1953 (projeto substituto foi aprovado pela prefeitura em 1953). A inauguração do edifício e do hotel ocorreu no dia 9 de maio de 1953. Segundo Suzuki (2011, p. 87), quando da inauguração, “no pavimento térreo, localizavam­-se, além do banco e do acesso ao hotel, uma barbearia e uma agência de turismo nos fundos da edificação [...]. Na cobertura localizava-se o restaurante e a cozinha do hotel”. Os dois apartamentos de cada andar do hotel que ficavam na frente do prédio, ou seja, com vista para a Praça Willie Davids, eram maiores. “No pavimento tipo, na parte de frente da edificação, havia duas unidades compostas de 2 quartos. A vantagem era contar com um banheiro de uso exclusivo para cada unidade” (SUZUKI, 2011, p. 87). 

			Assinalado com o número 5 na figura 2, vemos o conjunto de edifícios que compõem o Complexo Comercial da Avenida Paraná. Os prédios já passaram por reformas, mas continuam lá. Da esquina com a Avenida Rio de Janeiro para a esquina com a Alameda Manoel Ribas, tínhamos nessa época, o Banco do Estado do Paraná (Banestado), o Banco Brasileiro de Descontos (Bradesco), a Caixa Econômica Federal, a drogaria Minerva, a loja Nilsa, a drogaria Drogadada,a loja Soata Naghóia1, uma loja de artigos masculinos2  e, por último, a Casas Fuganti. Todos esses edifícios foram construídos e inaugurados, no máximo, até meados da década de 1950, inclusive o da Casas Fuganti, onde, em 1956, foi inaugurada a sofisticada casa de chá no primeiro andar. 

			O pequeno edifício de três andares, identificado com o número 6 na figura 2, foi construído no final da década de 1940. O terreno (Data 13 da Quadra 19), situado à Avenida Rio de Janeiro, 285, era propriedade de Máximo João Kopp. Uma fotografia datada de 1949 revela que o andar térreo foi ocupado por uma loja de tecidos, a Casas Buri. Na década de 1950, o imóvel passou a ser de propriedade do Banco Brasileiro de Descontos (Bradesco). O Bradesco tinha uma agência com a frente voltada para a Avenida Paraná, com a qual essa propriedade fazia fundos em forma de L, e o banco a utilizou, por algum tempo, como uma financeira. Em 1969, todo esse edifício foi ocupado pela Fipar S/A – Financiadora do Paraná, instituição de crédito, financiamento e investimento, considerada uma das grandes estimuladoras para a criação da “cultura da poupança” em Londrina e região. 

			Com o nascimento da FIPAR, puderam as atividades econômicas do Norte do Paraná contar com o indispensável suporte financeiro; o vasto mercado consumidor da região, ter os problemas de financiamentos a médio e longo prazo, equacionados de modo racional e definitivo (BRANCO, 1969, p. 68). 

			Hoje ocupado nos andares superiores por estabelecimentos comerciais (a maioria voltada à compra e venda de ouro) e com duas lojas no andar térreo, esse edifício não tem nome, mas se tornou conhecido como o “prédio da Fipar”. 

			O número 7 na figura 2 identifica a Praça Marechal Floriano Peixoto (também conhecida como Praça da Bandeira, em razão dos caminhos, em seu interior, desenharem a bandeira da Inglaterra). Esse espaço, entre a Igreja Matriz (hoje Catedral Metropolitana) e a Avenida Paraná estava previsto para ser uma praça desde o desenho da primeira planta de Londrina, no início da década de 1930. Primeiramente conhecida como Praça da Matriz, em 1937 ela foi oficialmente batizada como Praça Ruy Barbosa. Anos mais tarde, seria rebatizada com o nome de Praça Marechal Floriano Peixoto. 

			Em 1943, a praça foi remodelada. Em nova inauguração, no dia 7 de setembro de 1943, a administração pública entregou à população um local com melhor ajardinamento, tendo ao centro um mastro para o hasteamento de bandeiras nas datas cívicas. Seu nome foi alterado para Praça Marechal Floriano Peixoto, em homenagem a um dos heróis do Exército brasileiro, que participou da Proclamação da República, em 1889, e presidiu o Brasil de 1891 a 1894 (BONI; UNFRIED; BENATTO, 2013, p. 160). 

			Assinalado com o número 8 na figura 2, aparece o majestoso edifício do Hotel São Jorge (mais tarde Sahão Hotel). Quando inaugurado, em 29 de novembro de 1952, era considerado um dos mais luxuosos hotéis do estado do Paraná. Seu proprietário era o comerciante libanês Salim Sahão, considerado visionário por uns e louco por outros. Muitos achavam a construção do hotel uma aventura irresponsável, pois a cidade não oferecia serviços básicos – energia elétrica, abastecimento de água e coleta de esgotos – satisfatórios para ancorar o bom funcionamento do empreendimento. “Ignorando esses problemas, começou a construção do primeiro ‘arranha-céus’ de Londrina” (OBERLE; BONI, 2013, p. 131). 

			A construção do hotel, na Avenida Paraná, 197, esquina com a Avenida São Paulo (Data 9 da Quadra 64), começou em 1950, em um terreno de 1.350,00 m2, no qual, antes ficava a residência de Mr. Arthur Thomas. O projeto original foi aprovado na prefeitura em 12 de setembro de 1950 e o substituto (com as informações e características finais da construção) em 8 de outubro de 1952. Além de espelhar os ventos positivos da economia nos anos 1950, o Hotel São Jorge representava uma pitada de luxo no ponto de encontro da população londrinense, a Avenida Paraná, endereço das melhores lojas da cidade e das agências bancárias que aferiam a pulsação econômica da região, local de compras, passeios e entretenimento das famílias londrinenses e do footing dos jovens nos finais de semana. 

			O número 9 na figura 2 identifica o Edifício Salomé, que ficava na Avenida Paraná, 240, esquina com a Rua Professor João Cândido (Datas 1, 2 e 22 da Qua­dra 65). Esse edifício era de propriedade da família Durães. O nome Salomé foi uma homenagem à mãe do dono, Bertoldo Durães, que chegou à região antes mesmo da Companhia de Terras Norte do Paraná. Segundo registros da prefeitura, o projeto de construção foi aprovado sob nº 260/52, em 1952, e a construção teve início no mesmo ano. Em 23 de março de 1954, a construtora apresentou um projeto substituto à prefeitura (nº 175/54), comunicando o fim da obra e as alterações arquitetônicas ocorridas durante a construção. Como praticamente todos os edifícios construídos em Londrina nas décadas de 1940 e 1950, o andar térreo era dedicado ao comércio e os pavimentos superiores a residência. As primeiras lojas instaladas no térreo foram a Casa William, revendedora de tecidos, vestuários e acessórios de qualidade diferenciada, que atendia a classe mais abastada, e a Varig – Viação Aérea Rio-Grandense, sinônimo de conforto e sofisticação, no tempo em que voar era um luxo ao alcance de poucos. 

			Por ocasião de sua inauguração, era considerado um espaço de luxo. Os cinco andares superiores, destinados a residência, foram muito concorridos. A família de Bertoldo Durães residia no apartamento 502. O arquiteto João Baptista Bortolotti3 morou no apartamento 202 na década de 1960. “Morar no Salomé era sinônimo de glamour. A localização privilegiada, o tamanho e o acabamento dos apartamentos conferiam, naturalmente, status de pessoas bem sucedidas a seus moradores”. A historiadora e professora aposentada da UEL, Shirley de Oliveira4, também morou lá na década de 1970 e compartilha da opinião de Bortolotti: “O prédio ficava no coração da cidade, perto de tudo. Todos os movimentos sociais e manifestações culturais, como desfiles cívicos, desfiles de carnaval e procissões religiosas, passavam pela Avenida Paraná. No local também acontecia o footing automobilístico, aos finais de semana. As pessoas desfilavam de carro pela Avenida Paraná no trecho entre a Avenida Higienópolis e o Cine Ouro Verde, iam e voltavam, pois a avenida era de mão dupla. De fato, foi um privilégio morar no Edifício Salomé”. Esse edifício foi demolido em 1983. Em seu lugar foi construído um edifício maior, de caráter comercial, no qual foi instalada uma loja de tecidos, a Riachuelo, inaugurada em 10 de outubro de 1986. 

			Figura 2 – Fotografia aérea de Londrina, com os prédios e praças identificados 

			[image: ]

			Assinalado com o número 10 está o Edifício Santo Antônio, o primeiro edifício alto da cidade. Situado na Avenida Paraná, 35 (Data 10 da Quadra 72), foi projetado pelo arquiteto Philipp Lohbauer e construído, entre o final da década de 1940 e o início da década de 1950, pela Empresa de Construções Brasil S/A (ECB), sob supervisão técnica do engenheiro Edmundo Rezende. Inicialmente, foi batizado como Edifício ECB e abrigava o escritório da construtora no andar térreo. Essa construtora foi a responsável pela construção de diversos edifícios em Londrina na década de 1950. Suzuki (2011, p. 77) afirma que o projeto do edifício não propõe nenhuma solução inovadora em termos espaciais e estéticos. “Contudo, para o ambiente urbano de Londrina do final dos anos 1940, representou o rompimento da horizontalidade das construções locais, dando início a um período de intensa verticalização”. 

			Não conseguimos apurar a data em que recebeu o nome de Edifício Santo Antônio, mas ouvimos histórias interessantes sobre esse pioneiro espaço urbano verticalizado de Londrina, especialmente a de que tornou-se conhecido como “o edifício das viúvas”, em razão de que muitas viúvas, em busca de conforto, segurança e vizinhança com outras mulheres na mesma condição, se mudaram para lá. 

			O antigo Fórum, que hoje abriga a Biblioteca Pública Municipal, na esquina da Avenida Rio de Janeiro com a Alameda Manoel Ribas, está assinalado com o número 11 na figura 2. Construído na esquina em que, no início da colonização de Londrina, ficava a quadra de tênis dos funcionários da CTNP, este prédio foi inaugurado em setembro de 1950. “De estilo clássico e arquitetura arrojada, a imponência do edifício impressionava. A instalação do Fórum se deu em uma cerimônia concorrida, marcada pela presença de diversas autoridades, inclusive do então governador Moysés Lupion” (BONI; UNFRIED; BENATTO, 2013, p. 142). O Fórum ficou instalado nesse edifício até o início de 1983, quando foi transferido para o Centro Administrativo (também chamado de Centro Cívico), na Avenida Duque de Caxias. Por ocasião da tomada desta fotografia, ainda não havia sido construída a parte do prédio onde hoje está o Teatro Zaqueu de Melo. 

			Todos esses edifícios, mais a Praça Marechal Floriano Peixoto, foram construídos e inaugurados antes da data que supomos ser a da tomada da fotografia (1958). No processo de análise temporal, três edifícios – dois dos quais não aparecem na fotografia – foram determinantes para concluirmos ser 1958 o ano da tomada fotográfica: o Tokyo, o Alvorada e o América. 

			O edifício que está assinalado como número 12 na fotografia é o Tokyo, que começou a ser construído no final de 1951, logo após a prefeitura haver emitido o alvará de licença para construção, em 4 de novembro de 1951. Suzuki (2011) afirma que, por ser vizinho das estações ferroviária e rodoviária, o edifício havia sido projetado, inicialmente, para ter algumas salas comerciais e abrigar um hotel. Porém, segundo ela: 

			A execução da obra sofreu uma série de problemas que fizeram com que a construção se arrastasse por quase dez anos. Ao longo desse período, o projeto foi sendo sistematicamente modificado, de modo que, ao ser concluído, já não se destinava mais a um hotel, mas a apartamentos residenciais (SUZUKI, 2011, p. 85). 

			A jornalista Rosane Mioto dos Santos, no texto Hotel Tókio: a simplicidade se hospeda na capital mundial do café, apurou que projeto de construção do edifício, assinado pelo engenheiro civil Harro Olavo Mueller, de Curitiba, previa que: 

			Os três primeiros andares seriam – e foram – ocupados por salas comerciais, especialmente projetadas para serem, principalmente, escritórios; do quarto ao décimo andar, a planta previa apartamentos residenciais; e, finalmente, os três últimos andares, ou seja, do 11º ao 13º, foram projetados como quartos de hotel (SANTOS, 2013, p. 122). 

			Depois de algumas interrupções, por falta de dinheiro, a construção foi concluída em 1960. Em 1958 o edifício já estava com algumas partes prontas, o suficiente para a prefeitura emitir um laudo parcial de vistoria, mas o laudo definitivo de conclusão da obra só seria emitido em 1960. Assim, as cortinas de proteção nas laterais – que revelam que o edifício ainda estava em construção – indiciam que a fotografia tenha sido tomada entre 1958 e 1960. Interessante notar que há uma divergência no uso da grafia do nome do edifício. As duas autoras aqui citadas usam grafias diferentes: Suzuki (2011) o chama de Tóquio e Santos (2013) de Tókio. Na portaria do prédio há uma placa que o identifica como Residencial Tókio. Nós escolhemos uma terceira forma, que é aquela registrada no projeto apresentado à prefeitura: Tokyo. Seus proprietários à época, os imigrantes Kazuyuki Ohara, Seiyti Ohara e Yukiko Ohara, devem ter se inspirado na capital do Japão para batizá-lo com a grafia original: Tokyo. 

			O Edifício Alvorada foi construído atrás da Igreja Matriz, na Avenida São Paulo, 482 (Datas 5, 5-A, 6 e 6-A da Quadra 38), mais ou menos no local assinalado com a letra A na figura 2. Sua construção começou no segundo semestre de 1958. Logo, não apareceria na cena se a fotografia tivesse sido tomada em 1958. Em 1959, o edifício em obras já seria visto, pois, além do térreo e sobrelojas para exploração comercial, tem 12 andares de apartamentos residenciais. A prefeitura emitiu um visto de conclusão parcial em 1º de dezembro de 1960. Suzuki (2011, p. 105) informa que “o Alvorada foi, à época de seu lançamento, um empreendimento voltado a compradores de alta renda. A propaganda exaltava sua localização, próxima ao Bosque Municipal, que proporcionava um belo visual para a área verde”. O engenheiro Newton Pietraróia foi o autor do projeto arquitetônico, responsável técnico pela obra e construtor do Edifício Alvorada. 

			Outro projeto aprovado em 1958, para início de construção no mesmo ano e inauguração em 1961, foi o do Edifício América, o do “relojão”, na esquina da Avenida Paraná com a Avenida Rio de Janeiro (Data 11 da Quadra 8), local assinalado com a letra B. O fato de esse edifício não aparecer na imagem, nem em fase de construção, é mais um sinal de que a fotografia foi tomada em 1958, provavelmente no primeiro semestre. 

			À esquerda e no alto da fotografia está Igreja Matriz de estilo gótico com duas torres. Sua construção começou em fevereiro de 1938, dos fundos para a frente. A capela de madeira existente no local continuou sendo utilizada até que a nova igreja estivesse coberta. Ela foi então inaugurada em 18 de setembro de 1938, mas ainda sem reboco nas paredes, com o piso inacabado e sem bancos e energia elétrica, que só seria ligada em dezembro. A inauguração oficial ocorreu em 24 de outubro de 1943. Ainda faltava finalizar o teto (o telhado havia ficado pronto dias antes), o reboco das paredes e erguer as torres. Estas seriam construídas em 1948 e 1949. 

			A igreja ganhou a simpatia dos londrinenses e tornou-se um ponto de referência arquitetônica da cidade. Em 1957, os católicos foram surpreendidos com a notícia de que, na ótica do bispo da recém-criada Diocese de Londrina, dom Geraldo Fernandes, a igreja deveria ser demolida e substituída por uma maior. O projeto arquitetônico da atual Catedral Metropolitana foi escolhido por meio de um concurso de caráter internacional e sua inauguração ocorreu em 24 de dezembro de 1972. Depois de embelezar por mais de duas décadas a paisagem de Londrina, a igreja de duas torres “veio abaixo, para tristeza de muitos e indignação de alguns que não simpatizaram com as formas modernistas da atual Catedral” (BONI; UNFRIED; BENATTO, 2013, p. 156). Um fato que não se pode negar é o de que a corrente arquitetônica do modernismo encontrou um campo fértil para exibir suas criações na década de 1950 em Londrina. 

			Também sem marcação específica na fotografia, mas facilmente identificável no canto inferior direito, fica o cruzamento das ruas Sergipe e Minas Gerais, que se consolidariam como importantes polos de comércio e de prestação de serviços, especialmente a primeira, que, desde o início da cidade, tem se caracterizado como a mais importante rua de comércio popular de Londrina. 

			Os edifícios identificados nesta fotografia refletem o crescimento econômico e o desenvolvimento social de Londrina na efervescência dos anos 1950. Embalada pelo modernismo arquitetônico, a cidade acompanhava atônita o processo de verticalização do centro urbano e via multiplicar o número de edifícios, cada vez mais altos e luxuosos, destinados ao uso comercial e residencial (edifícios Santo Antônio, Salomé e Manella). O setor hoteleiro foi um dos segmentos que mais cresceu nessa década. O vigor dessa atividade pode ser verificado pela construção dos hotéis São Jorge (Sahão), Tokyo e Monções. A multiplicação do número de leitos de hospedagem sinaliza o aumento do fluxo de pessoas, principalmente negociantes, que elegeram Londrina como uma boa praça de comércio. A construção de edifícios comerciais, como o Autolon, onde muitos profissionais liberais se instalaram, e o América, que concentrava os negócios do café, espelham a dimensão que os negócios, commodities e prestação de serviços passaram a representar para a cidade. A construção do Cine Ouro Verde refletia a expansão cultural, que se consolidaria nas décadas seguintes com a criação da Universidade Estadual de Londrina e de universidades e faculdades privadas. Por fim, a inauguração do Fórum consolidava a organização jurídica do município. O momento era francamente favorável: as pessoas mais bem sucedidas construíam vistosos casarões (e mesmo mansões) nas mais importantes avenidas do centro urbano ou adquiriam luxuosos apartamentos para residir, e o poder público, por sua vez, viabilizava obras de infraestrutura que respondiam às demandas do crescimento da cidade. Foram essas obras que o fotógrafo Oswaldo Leite documentou com fotografias tomadas nas décadas de 1950, 1960 e 1970. E é sobre suas fotografias da década de 1950 que este livro se debruça. 
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					1 Pode haver algum erro na grafia do nome da loja, pois nas fotografias analisadas o nome dessa loja não aparece com muita nitidez.

				

				
					2 Nas fotografias analisadas não foi possível identificar o nome da loja, apenas uma placa de publicidade da marca de chapéus Ramenzoni.

				

				
					3 João Baptista Bortolotti. Entrevista concedida a Paulo César Boni, na Associação Médica de Londrina (AML), no dia 17 de agosto de 2016. 

				

				
					4 Shirley de Oliveira. Entrevista concedida a Paulo César Boni, por telefone, no dia 18 de agosto de 2016. 
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